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Alguns meses antes da edição da lei, em 19 de fevereiro 
de 1609, d. Francisco de Sousa - que já fora Governador Geral do 
Brasil - volta com um título inédito: "Governador da repartição 
sul". A Coroa decidira dividir o Brasil, não apenas para 
administrá-lo melhor, mas para acelerar a descoberta das minas. 
É por isso que d. Francisco acumula o cargo de "Supertintendente 
das minas". Parecia mais uma repetição do estilo "Áustria" nas 
terras da Coroa de Portugal: Uma legislação que proibia que os 
índios fossem feitos escravos e um Governador que apresentava 
um plano de colonização baseado precisamente em promover 
entradas ao sertão e fazer uso dos índios que já trabalhavam 
como domésticos27

• Não estava muito longe do que o Vice rei 
Toledo representara para o Peru, poucos anos antes, estruturando 
todo o sistema de "mitas"28 • 

A FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-JURÍDICA DA 
"OBRIGAÇÃO DE TRABALHAR" 

A ficção jurídica que permitiu à Coroa de Castela resolver 
a contradição entre a "declaração geral da liberdade indígena" e 
a "permissão legal da coerção para o trabalho" foi fruto de um 
elaborado processo -jurídico, teológico e político- que colocou em 
movimento o Vice-rei do Peru, d. Francisco de Toledo, e que 
envolveu 1I1umerosas posições, críticas e pareceres por parte de 
figuras,proeminentes tanto na Corte quanto na colônia. 

27 "He despeza grande que se fará a sua magestade sem a qual se poderá 
fazer melhor polos Indios naturais da terra que estão afastados de nos, se 
ouiter modo para os attrahirem, e polos moradores um os que.tern dornesticos, 
se lhes fizer fauor". Cfr. AGS, Secretarias Provinciais 1476, 03/ 11/ 1606, 
p. 164r-165v.Trata-se de fazer com os índios de São Paulo o mesmo 
que se fizera no Peru com os "yanaconas", que eram os índios de 
serviço doméstico. 
28 Conforme explica detalhadamente Sílvio ZAVALA, o Vice rei Toledo 
recebera instruções para tratar os índios com liberdade, porém, desde 
o começo, escreveu ao Rei e ao Conselho que se via obrigado a forçar 
os índios a trabalhar. A Corte demorava a responder e, durante muitos 
anos, respondia com declarações jurídicas de liberdade, enquanto o 
Vice rei pedia, por carta, uma posição mais clara, a favor ou contra, 
com relação à sua praxe. No fim, depois de concluído seu governo, o 
novo Vice rei recebeu instruções no sentido de que os índios podiam 
ser forçados a trabalhar, embora fossem livres. Cfr. op. cit.. 
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D. Francisco de Toledo, em carta de 8 -02-1570, explica ao 
Rei Felipe II que, mesmo que Sua Majestade tenha insistido em 
que os índios trabalhem voluntariamente e que sejam respeitados 
de acordo com a sua liberdade, o trabalho indígena voluntário só 
acontece "por milagre", e que se "não forem obrigados a trabalhar 
nas minas", n ão haverá nenhum artificio, nem mesmo melhores 
salários, que consiga garantir a mão de obra indígena29 . Afirma 
também, e essa será uma nota característica da praxe jurídica 
da Casa de Áustria, que para conseguir adaptar e dar vigor às 
leis, era absolutamente necessário ter um conhecimento real e 
particularizado das circunstâncias e condições da terra. 

Durante dez anos, Toledo pede uma resposta expressa do 
Rei e t.lma legislação clara que determinasse ser necessário 
"forçar" os índios a trabalhar. A resposta real era simplesmente 
reafirmar a liberdade indígena e o respeito à sua vontade e, sempre, 
a determinação de que a aplicação prática desses princípios ficava 
nas mãos do Vice-rei30 , que já deixara claro que, mesmo sem 
aprovação expressa, ele forçaria os índios a trabalhar. 

Dava a impressão de que a Corte estava à espera de uma 
mente jurídica que resolvesse o nó górdio. Tolerava uma situação 
de fato, que reprovava de direito. A solução jurídi_ca chegou em 
dois momentos, através de dois teólogos: o jesuíta José de Acosta, 
em 1588, e o franciscano Miguel de Agia, em 1602. 

José de Acosta publicou em Salamanca "De promulgatione 
Evangelii apud Barbaros sive De Procurandalndorum Salute, Libri Sex". 
Nesse livro, Acosta dá a resposta jurídica que Felipe II esperava e 
não encontrava: sendo o Peru uma república formada por espanhóis 
e índios, todos devem contribuir para o bem da república com o seu 
trabalho, e quem não estiver disposto - como acontecia com os 
vagabundos e ociosos na própria Castela - pode ser forçado pela 
autoridade legítima a trabalhar. O preferível seria que tudo isso se 
realizasse através de um concerto ou acordo entre as partes, mas 
em caso contrário e havendo necessidade urgente para o bem da 
república , podia empregar-se alguma forma de coerção31 • 

29 LEVILLIER, R., "Gobernantes del Perú", Madrid, 1921 -26, p . 341, 
apud ZAVALA, S., op. cit. , p. 64. 
3° Cfr. ZAVALA, S., op. cit., tomo 1, p . 82. 
3 1 Cfr. idem, p. 174 e ss. Acosta vale-se também do argumento de Aristóteles 
na Política, empregado por Gínés de Sepúlveda na famosa Junta de 
Valladolid contra Las Casas , de que há alguns homens que nascem para 
obedecer (os índios, no caso) e outros, pa ra mandar (os espanhóis). 
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Poucos meses depois, aos 10-01-1589, Felipe II promulga 
uma lei aprovando expressamente a coerção (compulsión) para 
que os índios trabalhassem. 

Aos 3-04-1603, em Lima, o franciscano Miguel de Agia dá 
t1m parecer sobre os serviços domésticos, mais ou menos forçados, 
a que os índios se vêem obrigados, e se posiciona também sobre 
o trabalho de "mitas" nas minas32 , temas todos que tinham sido 
regulamentados novamente por Cédula Real, desta vez por Felipe 
III, o mesmo que proibirá a "guerra justa" no Brasil. 

Agia analisa a Cédula Real e interpreta que o motivo que 
levou o Rei a expedir essa ordem não era propriamente a proibição 
dos serviços ou do trabalho nas minas e, sim, acabar "com os 
agravos e vexames" a que os índios eram submetidos. No entender 
do teólogo franciscano o que se proíbe é a forma e a maneira como 
até aquele momento se tinham realizado os repartimentos. 

A continuação , Agia estabelece uma distinção 
fundamental: os repartimentos e serviços exigidos pelo bem 
comum e aqueles que são exigidos pelo bem particular, 
considerando que para o bem público e serviço de toda a república 
é preciso que haja uma série de trabalhos que seriam de 
"utilidade pública" e, portanto, deveriam ser realizados, mesmo 
que para isso fosse necessário o uso de · algum tipo de coerção. 
Para Agia,1 os espanhóis e os índios formam "um corpo inteiro e 
perfeito, composto de homens verdadeiros vassalos da Sua 
Majestad e, que podem e devem licitamente ser compelidos e 
forçados , sempre que convier e for necesssário, a que sirvam e 
trabalhem em serviço deste corpo"33 • 

E para apoiar rp.ais solidamente sua tese, Agia lembra 
que essa coerção se faz em todas as partes do mundo, como, por 
exemplo, na Alemanha, onde os vassalos servem nas minas de 
ouro, prata, cobre ... , ou nas Repúblicas de Veneza e Gênova que, 
etn tempos de guerra e de outras necessidades, forçam homens 
livres a trabalhar nas galês... De tudo isso, o que se verifica é 
que esse trabalho, para não ser uma violação do princípio da 
liberdade, deve ser pago e por tempo certo como, de fato e de 
direito, se realiza no Peru. 

32 Mita é uma palavra indígena - que os espanhóis adotaram - que 
significa "vez'', "turno", "momento" dentro de um ciclo ... Dessa forma, 
ficava claro para os índios que em determinadas épocas -
regulamentadas por lei - era a sua "mita" de ir trabalhar nas minas. 
33 Idem. 
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Diante dessa tese, são editadas, no Peru, duas leis novas 
sobre o trabalho indígena, em 1606 e 1609, contemporâneas, 
portanto, à lei de 1609 que proibia no Brasil a "guerra justa" e 
que, ao mesmo tempo, regulamentava o trabalho indígena. 

Verifica-se, assim, o aspecto "contemporizador" e 
"pragmático-legalista" da Casa de Áustria. As suas leis 
caracterizam-se por uma série de princípios normativos - a 
liberdade geral dos índios, por exemplo - que funcionam como 
metas reguladoras e cuja aplicação prática dependerá sempre 
das circunstâncias e dos interesses do momento. Assim, por 
exemplo, as duas leis aplicadas no Peru afirmam que, embora 
fosse muito conveniente que não houvesse trabalhos forçados, 
tendo em conta "a comum utilidade de todos esses reinos" era 
impossível decretar que "não se forçasse de maneira alguma os 
índios a trabalhar". Essa solução ideal seria conseguida pouco a 
pouco, conforme as circunstâncias fossem mudando. 34 

Da mesma forma, o mesmo processo verifica-se no Brasil. 
Na prática, a Corte de Castela passava a entender que quando a 
lei falava de "liberdade de trabalhar" não excluía a possibilidade, 
se necessário, de obrigar os índios a trabalhar, sempre que, como 
prova da sua liberdade, recebessem um salário. Com essa 
elucubração jurídica, a Coroa garantia legalmente a "moralidade" 
dos seus atos, na expectativa de conseguir mão de obra indígena, 
recorrendo não à "guerra justa", mas ao apelo de um bom salário 
ou a llma certa coerção legal para trabalhar. 

A LEI DE 1611: A REORIENTAÇÃO DA POLÍTICA 
COLONIZADORA 

O que parecia ser um plano que soluc ionasse 
definitivamente a questão do trabalho indígena, em pouco menos 
de dois anos sofreu uma profunda alteração. Esta, sim, 
praticamente definitiva, pois vigoraria até a independência de 
Portugal, em 1640. 

Um dos maiores responsáveis pela mudança da Lei de 
1609 foi o Governador Geral D. Diogo de Menezes. Em carta 
dirigida a El-Rei, aos 8 de maio de 1610, informa que uendo e 
palpando as necessidades desta gente auisei a V. Magde mtas. 
veses( ... ) a isto me não deffirio V.Magestade nunqua senão com huã 

34 Idem, p. 36 e ss. 
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lei, em f auor da liberdade delles, a qual tem mil inconuenientes pera 
se poder guardar, e assi se não há de faser ... 1135 e propõe que se 
leve em consideração o seu plano, que traz ressonâncias do 
franciscano Agia, quando falava do "bem comum": "e he notavel 
engano, e particular pretenssão o não conçeder V. Magde. A licença 
destas entradas a seus gouemadores e capitães das fortalezas por 
q quando estes as mandarem Jazer pella ordem q V. Magde. Lhe 
ordenar os Indios q assi deçerem, se porão em aldeas conuenientes 
ao seruiço comú{ ... )1136 

A nova lei alterará significativamente o papel qt1e tinha 
delegado aos jesuítas em 1609 e voltará a abrir a possibilidade 
de declarar "guerra justa". A Coroa reafirma os critérios fixados 
de liberdade indígena e de pagamento dos seus serviços, porém 
reabre novamente a possiblidade de fazer escravos e, 
consequentemente, permite a existência de uma mão de obra 
não remunerada, que pode ser procurada no sertão adentro. Neste 
sentido, a lei de 1611 vai muito mais além do que já fora previsto 
para efeitos de conseguir mão de obra "gratuita". Além de 
regulamentar, em tese de forma mais detalhada e procurando 
evitar excessos e abusos, os casos de "guerrajusta" - sucedendo 
que os ditos gentios movam guerra, rebelião e levantamento, fará o 
Governador do dito Estado, Junta com o Bispo, sendo presente, e 
com o Chanceler e Desembargadores da Relação, e todos os Prelados 
das Ordens, que foram presentes no lugar, aonde se fizer a tal Junta, 
e nella se averiguará se convém, e é necessário ao bem do Estado, 
fazer-se guerra ao dito gentio, e se ella é justa ... 1137 

-, regulamenta 
também os "resgates", ou seja, a compra daqueles índios que, 
sendo cativos de outras tribos, podiam ser comprados pelos 
colonos. Nesses casos, a lei permitia que pudessem servir-se, 
gratuitamente também, do seus trabalhos: 
. "E porque tenho intendido que os ditos gentios tem guerras 

uns com os outros, e costumam matar e comer todos os que nellas se 
ccíptivam, o que não fazem, achando quem lh'os compre ( ... )e 
considerando, como é certo, que nenhuma pessoa quererá dar por 

35 Carta para El-rei sobre tirar-se devassa de D. Constantino de Meneses, 
capitão do galeão que arribou a Baia ... ", Baia, 8 de Maio de 161 O. Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 1·, Maço 115, 
no. 113. ln ABNRJ,v. LVII, 1935. 
36 Idem. 
37 THOMAS, Georg, op. cit., Doe no. 7. 
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elles cousa alguma, não lhe havendo de ficar sujeitos (. .. )hei por 
bem que sejam captivos todos os gentios que, estando presos e 
captivos de outros para os comerem, forem comprados (. .. )serão 
captivos somente por tempo de dez anos, que se contarão do dia da 
tal compra; passados elles, ficarão livres, e em sua liberdade .. . "38 • 

Por outro lado, a Coroa tira a exclusividade da catequese 
da Companhia de Jesus e encarrega a "qualquer outra Religião 
(entenda-se "ordem religiosa")ou Clérigo, que saiba a lingua, para 
assim os poderem melhor persuadir ... " 

E ao estabelecer o regime de aldeamentos, que os jesuítas 
tinham entendido como uma "redução" fechada, de certa forma 
isolada dos brancos e sobre a qual tinham o poder espiritual e o 
temporal, a nova lei assemelha-se mais a um "repartimiento" 
castelhano, determinando que haja chefes civis ou capitães que 
terão também a função de juizes, e, para a catequese, padres e 
religiosos não necessariamente jesuítas. 

" .. .. façam eleição das pessoas seculares, casados, de boa 
vida e costumes, que lhes parecerem mais convenientes para serem 
capitães das aldêas dos ditos Gentios ( ... ) Em cada uma das ditas 
aldêas haverá uma Igreja (entenda-se paróquia), e nella um Cura, 
ou Vigario, que seja Clerigo portugues, que saiba a língua; e em falta 
delles, serão Religiosos da Companhia; e em sua falta, das outras 
Religiões ("ordens religiosas"). 

Essas determinações serão de extrema importância para 
entender - embora esse tema fuja ao âmbito deste trabalho - as 
revoltas dos colonos paulistas contra os jesuítas, visto que, na sua 
defesa, os colonos insistiam em que eles obedeciam a lei, esta lei, 
pois o Rei revogara tudo o que anteriormente tinha sido regulamentado 
e, portanto, não estavam praticando nenhum ato ilegal. 

''. .. E por esta revogo todas as ditas Leis, e Provisões atrás 
declaradas (. .. ) sobre a liberdade dos ditos Gentios do estado do 
Brazil, e seu governo; e esta somente quero, que tenha força, vigor, e 
se cumpra e guarde inviolavelmente, sem se lhe poder dar declaração, 
ou interpretação alguma, por assim ser minha tenção, e vontade" 

A LEI DE 1639: A RESPOSTA JURÍDICA DA COROA AOS 
ATAQUES DA HOLANDA 

A situação manteve-se m ais ou menos estável até os 
começos dos anos 20, quando expirava o prazo da "Trégua dos 

38 Idem. 
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Doze Anos". A Holanda passa a desenvolver uma atitude mais 
agressiva, forçando a guerra longe da Europa, onde a Espanha 
continuava sendo mais forte. O plano de ataque holandês não se 
limitou apenas à conquista da Bahia e de Pernambuco39 e, 
embora não disponhamos de documentos holandeses que o 
confirme, basta acompanhar a sucessão de acontecimentos para 
tirar a conclusão de que se tratava de uma operação em "pinça" 
em direção ao Potosi, atacando pelos dois caminhos que, a essas 
alturas, já tinham sido abertos pelos castelhanos e portugueses: 
o Amazonas e São Paulo. 

Do Amazonas, um ano antes da tomada de Pernambuco e 
coincidindo com o desastre de Matanzas, onde os holandeses 
conseguiram apoderar-se de 80 toneladas de prata dos navios 
espanhóis da "Carrera de Indias", chega a informação à Corte de 
que, por carta de 24 de Novembro, fazia-se saber "como a nossa 
Gente q do Pará foi a buscar a de huas Naos de Olandezes q ouve 
nova auião entrado o Rio das Arnazonas, e encontrandosse com ella 
em hu braço do rio por nome Tuquyn os havia ja o enemigo 
intrinchejrado cõ escoadras de soldados pella terra dentro"4º. 

Com relação ao sul, os documentos do Archivo General 
de lndias, principalmente por parte dos jesuítas e dos órgãos da 
Administração, são reiterativos em afirmar que, com a entrada • 
de Raposo Tavares, em 1628, entraram também holandeses e 
judeus, ameaçando o caminho até o Potosi. Se levarmos em conta 
que uma das principais orientações defensivas da Coroa era que 
o desconhecimento da geografia daquelas regiões era uma das 
suas melhores defesas41

, podemos fazer uma idéia do efeito que 

39 De acordo com Gabriel GUARDA, a opinião pública holandesa estava 
sendo acostumada à idéia de realizar estabelecimentos nos Mares do 
Sul, para desestabilizar o sistema espanhol. Assim, por exemplo, nas 
"Tábuas Geográficas" de MERCATOR lê-se: "De aqui consta quan caro 
Zes a costado a los espanoles Chile y Baldivia, y quan importante seria que 
se Zes acabase ya de quitar tan opulenta esperança y possession". Cfr. 
"Flandes indiano. Lasfortificaciones enelReino de Chile 1541-1826", 1928, 
Ediciones Universidad Católica de Chile, Santiado, 1990, p. 13. 
40 "Informação de D. diogo de Castro sobre ~ousas do Maranhão dada em 
Lisboa a 12 de Novembro de 1630". Documento nº 5789 do Catálogo da 
Exposição de História do Brasil. A.B.N.R.J., 26, 1905, p. 350. 
41 O Vice rei Velasco afirmava: "la defensa de las yndias en general consiste 
más en la ignorancia que los enemigos tienen de las cosas particulares de 
ellas, en la contrariedad de la tierra y de los tiempos, que en las fuerzas 
que acá ay para resistirl~s". Cfr. "Flandes indiano .... ", op. cit., p'. 23. 
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no "Consejo de Indias" teve a seguinte informação: "como he oydo 
testigos de vista que testifican aver visto olandeses en el Pueblo de 
San Pablo tengo por muy necesario que asista el gouemador en la 
villa Rica para cerrar de todo punto este passo4 2 

• 

Esse mesmo informe estabelece uma íntima conexão entre 
os inimigos holandeses e os cristãos novos, que aparecem como os 
intermediários do comércio ilícito e do contrabando que se mantinha 
entre Potosi, Tucumán, Buenos Aires, São Paulo e Bahia, de 
maneira que "el dinero del peru vapor este puerto a brasil i del brasil 
a olanda por la mucha comunicazion que tienen los cristianos nuevos 
del Brasil con los herejes de alla". O importante neste artigo não é 
estabelecer a veracidade ou não dessas relações43 , mas, sim, 
destacar o fato de que a Coroa de Castela olhava para os 
acontecimentos precisamente sob essa ótica. Para o autor do 
informe, essa relação entre holandeses e cristãos novos não era 
apenas um problema econômico, mas, principalmente, estratégico 
e defensivo e é por isso que se lembra do acontecido poucos anos 
atrás na perda da Bahia44

: "aun esta pudieramos libramos del miedo 
que es justo tener no sea que TTUlchos cristianos nuevos avecindados en 
la provinda del rio de la plata del Paraguay y tuCl!lman entablen 

42 "Resumen de los danos que los portugueses de la villa de San Pablo del 
Brasil habían hecho a los yndios de la provinda del Paraguay y sus remedi.os'', 
Lima 24-05-1632. A.G.I, 70-2-4 (Con carta nº 19 en el libro de 1632). 
A.M.P. , XIII, p. 298. 
43 Sobre todo este tema há uma abundante bibliografia. Destaco algumas 
obras: MELLO, JOSÉ A. GONSALVES DE, "Gente da nação". Ed. 
Massangana, 2ª ed. Recife, 1996. SALVADOR, JOSÉ GONÇALVES, "Os 
cristãos novos: povoamento e conquista do solo brasileiro (1530-1680). Ed. 
Pioneira-Edusp. São Paulo, 1976. "Cristãos novos,jesuítas e Inquisição". 
Pioneira-Edusp. São Paulo, 1969. BOHM, GUNTER, "Los sefardíes en 
los domínios holandeses de América del Sur y del Caribe, 1630-
1750.Vervuet. Frankfurt, 1992. BODIAN, MIRIAM, "Hebrews of the 
portuguese nation". Indiana University Press. Bloomington, 1999. 
44 Também sobre este tema há muita bibliografia e várias correntes de 
interpretação sobre o papel, decisivo ou não, que os cristãos novos 
tiveram na conquista da Bahia. Atualmente, parece que embora 
houvesse, como de fato havia, certos contatos, a tomada foi motivada 
muito mais pela falta de defesa do que por uma possível ou suposta 
traição por parte da "gente da nação", como se chamavam os cristãos 
novos de origem portuguesa e com raízes na Holanda. Cfr. FRANÇA, 
EDUARDO D'OLIVEIRA, "Um problema: a traição dos cristãos-novos em 
1624". Revista de História, vol. XLI, nº 83, 1970. 
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comunicaci.on con los olandeses para sus malas fines como se averiguo 
la comunicaci.on que tenian con ellos los d e Baia"45

. 

Das inúmeras informações que iam chega ndo a Ca stela 
entre os anos 1628-1630 sobre os danos que os paulistas 
provocaram aos jesuítas do Guairá, quase todas eram unânimes 
em afirmar que era extremamente fácil chegar desde São Paulo 
até o Peru: "me veo obligado a avisar a Vuestra Magestad que es 
muy faci.l el entrarse olandeses y otros enemigos a todas estas tierras 
y passar al Peru"46

• Não apenas porque o caminho era conhecido, 
m a s também porque estava muito mal defendido: "avra poca 
resistencia, porque la gente espafíola es muy poca y hallaran los 
enemigos muchas ccomodidades de ganado vacuno, ovejuno, cau allos, 
mulas, burras y muchas carretas, y con dadiuas engafíaran los Indios 
destas Gouemaci.ones, y ellos les ayudaran y ensefíaran los caminos 
y no faltaran mestizos, y jente novelera que se les junte; y una vez 
apoderados los enemigos destas tierras de tantas comodidades, corre 
riesgo el Peru, en especial Potos i y Chuquisaca". 

Na opinião de Trujillo, Provincial dos jesuitas, a conquista 
do Paraguai é uma das prioridades dos holandeses, porque uma 
vez que se apoderaram desse território, poderão entrar até o Potosi 
ou por Buenos Aires - "tomarle antes les es de muy poco prouecho y 
por eso entiendo que no•le an cofido" - ou, então, por São Paulo, 
porque "si estas hombres [los holandeses] fundan en la villa Rica por 
alli pueden tambien los enemigos tener entrada faci.l desde San Pablo". 

Essa opinião não é apenas dos membros da companhia 
de Jesus. O Presidente da Audiencia de Charcas, don Juan de 
Lizarazu, enviou uma carta ao Rei, em 10 de agosto de 1637, 
informando do " graue ynconbiniente que se sigue de que vayan 
abriendo paso y camino al piTf!. como lo hazen y de manera que han 
llegado menos de ochenta leguas de la ciudad de san lorenzo de la 
varranca de sancta Cruz de la sierra y no se que para nada pueda 
conuenir que sepan el camino del piru olandeses o judias que todo 
es vno y alia es cierlo que todos son amigos y parientes"47

• 

45 "Medios que podian aprouechar contra los danos ssusod ichos". A.M.P. , 
XIII, p. 307. 
46 "Carta de Francisco Vasquez Trujillo a Su Mage"stad sobre puntos tocantes 
a las. reducciones que tenia la Compania de Jesús en la província del Paraguay 
y a los excesos que cometian los portugues_es de San Pablo". Buenos Aires, 
12-06-1632. A.G.I., 74-3-26. A.M.P., XIII, p . 310. 
47 " Carta del Presidente d e la audiencia de Charcas don Juan de lizarazu a 
Su Magestad, entre otros asuntos, sobre los .danos que haciatl los 
portugueses de San Pablo eri las reducciones de Guaira". Potosi, 10-08-
1637 . A.G.I. , 74-4-5. A.M.P., XIII , p. 351 . 
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O "Consejo de India", apesar de ter as informações 
necessárias desde 162848 , não tomou nenhuma providência de 
peso até 1638. O motivo parecia ser o fato de que o Conde-Duque 
de Olivares tinha "muchas e importantes ocupaciones ( .. .)no ha 
podido haber disposicion para ello [para realizar la Juntaj"49 

• A 
situação é difícil e, diante de uma nova informação que chega do 
Brasil informando que há um perigo iminente dos holandeses 
atacarem o Norte a partir de Pernambuco, o "Consejo" propõe ao 
Rei que "si los muchos embarazos del Conde Duque no dieren lugar 
a poderse hacer esta Junta en su presencia se sirva V.M. de mandar 
que dos del Consejo de Portugal los que V.M. mandaren se junten 
con otros dos de este para que juntos todos los papeles de la mate ria 
se consulte a V. M. lo que pareciere en ella"50

• A próxima reunião 
trará inovções nas leis que, desde 1611, não se alteravam. 

Simultaneamente à tentativa de instalação da Junta, 
chega à Corte de Castela o jesuíta Antonio Ruiz de Montoya, com 
a missão de apresentar as propostas da Companhia de Jesus 
com relação às missões do Paraguai. Montoya escreve e apresenta 
dois documentos que terão uma influência decisiva na feição da 
lei de 163951 • Neles se nota o eco dos jesuítas Pe. Mancilla e 
Masseta52 no texto da "Relação feita pelos padres Justo Mancilla e 
Simão Masseta, quer ao rei, quer ao Provincial Francisco Vazques de 

48 "La primera notiçia que pareze haverse tenido desto en el Consejo fue el afio 
de 628 que el Padre Francisco Crespo - procurador de la Co1napnia de Jhesús 
presentó ... " in "Sobre las molestias que reciven los índios del Paraguay de los 
Portugueses del Brassil A.G.1.74-6-28. A.M.P., XIII, p. 357. 
49 Consulta del Consejo de índias a Su Magesta.d, Madrid, 23-03-1638. A. G .1., 
74-3-26. A.M.P., III, p. 361. 
50 "Relcu;ão de Jacome raymondo de Noronha, sobre as cousas pertençentes à 
conservaçio e augmto do estado do maranhão". Biblioteca Nacional de Lisboa. 
Colecção Pombalina. Cod nº 647. ff 111 a 114. A.B.N.R.J., 26, 1905. 
51 Os documentos fazem parte da coleção da John Carter Brown Libraiy 
(Providence, Rhode lsland). De um deles, há apenas uma cópia conhecida 
e, do outro, duas, a da John Carter Brown e a da British Library. Ambos os 
documentos foram trazidos à luz pelo historiador Bruno Feitler que, 
gentilmente colocou"'."os à minha disposição. Um estudo mais detalhado 
sobre esses documentos será realizado em breve. 
52 O Padre Montoya foi testemunha ocular da invasão do Guairá, conforme 
descreve a mesma "Relação": "El Padre Antonio Ruiz superior de aquella 
mision /Encarnaciónj ( .. .) fue de parecer de o dejar nuestras ovejas asi 
desamparadas en las manos de los lovos ... ". Doe. XLVI ,"p. 313. 
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Trufillo sobre os estragos causados pela grande Bandeira de Raposo 
Tavares às Missões do Guairá nos anos de 1628-1629. Cidade do 
Salvador. Bahia de Todos os Santos. 1 O-X-1629"53 • 

No primeiro documento, Montoya relata vários danos que 
ocorreram e males que podem vir a ocorrer, e um dos mais 
importantes é precisamente o perigo.que o Peru corre diante da 
possível entrada que os holandeses podem fazer através de São 
Paulo, ajudados pelos cristãos novos. É algo, como afirma o jesuíta, 
que "es de ponderar": " ... que como dicho lugar de san Pablo es de 
sefíorio, y gran parte del, está poblado de los vãdidos, y mal hechores 
de todo el Brasil, y que muchos dellos sõ Christianos nueuos, se han 
hecho indomitos, sin conocer a la diuina, y humana Magestad, 
mostrãdose sospechosos en la Fé, en el dicho su proceder, y en la 
comunicacion con los herejes de Olanda, y que se puede temer les 
den entrada, y abrã el dicho camino para las prouincias del Pen1, cõ 
manifesto peligro dellas54 

: mayormente despues que los dichos 
rebeldes han hecho p ie en el dicho Brasil. 

E para dar maior peso à sua argumentação, o religioso 
lembra do testemunho do próprio Governador do Paraguai que, 
por carta, já demonstrara sua preocupação com uma possível 
invasão holandesa, facilitada pelas e11tradR R dos pal1 liRtRs ~ . 

mais ainda, se conseguissem estabelecer rel,u;õcs rlf' am1zade 
com os índios da região: "El otro, que por el dicho cnrnúLu, '-JUC hnn 
abierto los de S. Pablo, muchos de ellos se han ido a viuir a 111cuT1Là, 
y a la Assumpciõ, lugares del dicho Paraguay, viuiendo otros en 
Lima, y en el Potosi: y se puede temer lleguen a la dicha villa, porque 
ay auiso del Gouemador del Paraguay, en que dize, q los vezinos de 
san Pablo estauan a 80 leguas de la nacion Chiriguana, cõ la qual 
si se cõf ederassen (q lo podran hazer facilmente, atrayêdoles con 
alagas, y libertad de conciencia} sera f acil con su intervenciõ el 
apoderarse los Olandeses de aquel Reyno". 

53 Manuscritos da Colecção De Angelis. "Jesuítas e Bandeirantes no Guairá 
(1549-1640). Jaime CORTESÃO. Biblioteca Nacional, RJ, 1951 . Doe. 
XLVI. 
54 Lê-se na Relación: '' ... Que peor hizieron los herejes, judias y moras, 
aunque dicen que los olandeses, que tomaran la bahia, no hizieron tanto, ni 
aun a los esclauos de Guinea. Bien es verdad que segun muestran las 
obras, no puede aver duda, que entre ellos no faltarian herejes y judias, y 
que tenga mucho fundamento la fama que corria de que avia entre ellos, 
quien llevaba en los zapatos las estampas de N. Sefíora, de S. Juan y de N. 
Santo Padre ygnasio ... " 
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No segundo texto, o Pe. Montoya articulará as medidas 
que considera necessárias para que se possa redigir uma lei 
eficaz. Conforme o próprio Montoya afirma, essas opiniões não 
são algo isolado, mas resultado de uma Congregaçã o Geral da 
província jesuítica do Paragua i e da s opiniões de alguns outros 
padres e leigos. A influência foi quase absoluta. O único "remédio" 
que não foi considerado foi a proibição de desterrar para o Brasil 
os culpados de Portugal. Os outros remédios foram quase que 
literalmente inc orporados na lei. Uma lei que terá a 
característica peculiar - contra riando as orientações que os 
Austria seguiram até aquela data - de que passaria a ter vigor 
n ão apenas no Brasil, mas no Vice-reino do Peru, no Paraguai, 
em Tucumán e Buenos Aires. 

A lei, segu indo a orientação do jesuíta, prevê pesadas 
penas para todos aqueles, inclusive autoridades, que realizarem 
ou praticarem qualquer ato jurídico que viole a liberdade 
indígena: 

"Que todos los que tubieren en su poder compraren o 
bendieren trocaren prestaren dieren o arrendaren los tales indios o 
cualquiera de ellos despues de publicada esta provission demas de 
las penas arriva referidas por el mismo caso queden inhabiles e 
incapaces de poder pedir obtener ni alca.nsar premia alguno por sus 
servicios aun que sean muchos ni oficio publico ni merced alguna 
mia ni de los gouernadores ni demas ministros reales que para dar 
o ficios o hacer mercedes tengan f acultad mia ni en los que fueren a 
provision de las ciudades villas y lugares de todo el estado del Brasil 
pueden ser elegidos ni nombrados encargos ni oficio algunos publicas 
ni concejiles de gobierno justicia ni hacienda ni otro genero de 
administracion mayor ni menos de cualquier calidad que sea so pena 
que las tales mercedes sean en si ningunas y los tales o ficios y 
cargos elecciones y nombramientos s e haran nulos.( .. . ). 

Contudo, a previsão mais importante - que dá a verdadeira 
dimensão da gravidade com que a Coroa passou a olhar para os 
acontecimentos - é a determinação da instalação de um Tribunal 
da Inquisição e um Bispado no Rio de Janeiro, os quais teriam 
autoridade sobre todas essas ques tões e delitos: 

"Y por que en estas jornadas y entradas a sucedido y suceden 
muchos delitos que parece o pane a la f ee y religion cristiana y a 
lapureza con que se debe guardar y mas en tierras tan remotas y 
peligrosas como queda abstenido de los cuales el santo oficio de la 
inquisicion quede y debe conocer y proceder contra los que en ellos 
se hallaren culpados le encargo que lo hagan con la entereza y 
autoridad que acos tumbra y la materia pide( ... ) 
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"y por los puntos que pertenecen al administrador del rio de 
genero que queda mirando convendra que en aquella ciudad se ponga 
obispo propio y se escuse administrado para que toda esta proibision 
y sus partes y penas se executen con mas terror autoridad y respecto 
y e.ficacia cometiendo todo su conocimiento privativamente a tal obispo 
como inquisidor apostolico o camisaria del santo oficio ( .. .)se dara y 
cometera mijurisdicion Real para reconocer y proceder en estas causas 
aunque su naturaleza no sea de la inquisicion con que en cuanto a 
la f onna de juicio secreto ministros penas y editàs y las demas 
circunstancias procedan y guarden elestilo modo y platica que en 
las causas propias del santo oficio se guarde encargando a la 
inquisicion de lisboa de donde se ha de emanar el tribunal que se 
pusiere en el rio de Genero que conferido y platicado el caso con la 
atencion que su importancia pide lo disponga y ordene como le 
pareciere mas acertado en conf onnidad de estas resoluciones de 
modo que todo tenga cumplido ef ecto y puntual execucion por mano 
del santo oficio. Que en caso que las noticias de estas delitos llegue 
primero a la del Gobernador del rio de Genero o capitanes mayores 
de san Pablo el espiritu santo san vicente o otra cualquier justicia o 
ministro real todos y cada uno de ellos sean obligados a dar luego al 
santo oficio o a los comisarios mas cercanos( ... )los autos presos y 
secretos sin hacer otra cosa para que se proceda contra ellos SO· 

pena que el ministro o justicia que en esto anduviere omiso y no 
diere para ello y para lo demas que se ofreciere todo elfavor y ay su 
ayuda que fuere necesaria y sele pidiere pierda el oficio y la mitad 
de sus bienes ( ... )" 

A lei determina ainda que todos os índios sejam 
restituídos; se quiserem, aos seus lugares de origem e, levando 
em conta as observações que o Pe.Montoya faz, indica que 
ninguém faça ameaças diretas ou indiretas para os índios 
"optarem" por ficar: 

(. .. )"Y porque en esto de volverse los tales índios a sus tierras 
o reducirse a las aldeas no ayafraudes ni por los que los tuvieren se 
an atemorizados o persuadidos a que se queden se mandara en los 
editos que ninguno directa ni indirectamente se aa osado acerles 
semejantes presuaciones o temores para que se queden o reducidos 
o no se vayan so las penas referidas". 

Do ponto de vista da Coroa, o Santo Oficio da Inquisição 
será responsável para que todas essas determinações - que a 
Coroa percebe que não será fácil, pois inclusive pode acontecer 
que muitos índios não tenham mais onde · voltar - sejam 
cumpridas: 
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" Y para descubrir los índios que hay de esta ciudad se 
publique luego un edicto por el santo oficio con el tennino competente 
dentro de lo cual cada uno manifieste y exhiba los que tubiere en su 
poder so las penas arriba puestasy las demas que parecieren 
convinientes en que pasado el termino quedaran incurs os y se 
procedera contra ellos y contra todos los que encubrieren y ayudaren 
a encubrir o lo supieren y no lo manifestaren". 

O legislador não pretende deixar nenhum fio solto, mais 
ainda porque no parecer do Pe. Montoya também se dá destaque 
ao caso de os índios não querer ou não poder mais voltar para as 
suas terras. Nesse caso, prévio exame realizado pelos jesuítas, 
ficariam integrados nas aldeias do Brasil: 

"Y porque podra ser que los índios que asi se manif estaren 
a lgunos por no tener en sus tierras partes o por estar casados con 
índias o índios del brasil o por ser mui viejos o por otras justas caausas 
no quieran volver al paraguay ni rio de la plata ( .. .)estas tales con 
acuerdo parecer y examen de los religiosos de la Compafíia y 
dejandolos s iempre en ssu libertad( ... ) se reduciran a las aldeas del 
brasil que es tubieren mas cerca o parecieren mas apropositas para 
que en ellas vivan y sean dotrinados como los que en ellas estubieren 
y s irban como los demas a quien quisieren y les pagare su trabajo". 

A última determinação da lei deixa ver como Castela 
estava realmente preocupada com as informações que chegavam 
com relação ao fato de o caminho até o Peru estar franco, aberto 
e pouco defendido. O perigo não era, como se pode deduzir do 
contexto, o fato de que entrassem portugueses que, mais tarde, 
proclamada a separação de Espanha e Portugal, teriam "invadido" 
terra castelhana. Naquele momento esse era um fato que não 
se pensava. O perigo de inva são era por parte dos holandeses e 
as entradas dos portugueses representavam uma constante 
exposição do caminho até o Peru: 

"Y que se despache por la corona de Portugal Provision o se 
promulgue y para que los portugueses del brasil no puedan pasar 
de la linea de la demarcacion que ay entre aquella corona y la de 
Castilla ni entre en ella a reducir ni sacar índios ni a contratar en 
genero alguno ni por otra razon ni causa que sea so pena de la vida 
y perdimiento de vienes y que lo mismo se mande a los cavalleros 
por el consejo de índias como se lo mando. Que ninguno pueda entrar 
a buscar ni reducir índios dentro de los limites de la coro na de portugal 
en todo el estado del brasil sin particular y espresa licencia del 
gobemador dada por escrito y el gobemador no la de sin conocimiento 
de causa y a personas de mucha satisf accion( ... ) Y que las entradas 
que s e han hecho en la demarcacion de estos reinos d e Cas tilla 
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acercandose a las provincias del Perú dan particular cuidado os 
encargo esteis muy a la mira de procurar no solo de que se eviteen 
sino de que se echenfuera de ella todos los que hubieren entrado". 

Fecha en Madrid a diez y seis de setiembre de mil y 
seiscientos y treinta y nueve anos. Yo el Rey(. . .)55 

Montoya sabe tocar a tecla certa que será ouvida pelo 
Conde-Duque de Olivares. O problema não é apenas um perigo 
contra a Fé, mas uma ameaça real e iminente de invasão 
holandesa através do ·caminho (que es muy llano ... y abierto) até a 
vila Imperial de Potosí, desde São Paulo. 

Não fazia muito que, na Corte de Madri, enfrentavam-se 
duas políticas opostas: o Duque de Lerma caíra em desgraça em 
1618 precisamente pela sua política pacifista. Na opinião de 
Alcalá-Zamora os anos seguintes, portanto toda a década dos 20, 
foram marcados por um "entusiasmo quase revolucionário"56 • 

em favor de uma guerra contra a heresia. A opinião do Conde­
Duque era de guerra total, na Europa e nas Índias, porque a queda 
de uma única peça suporia a ruína de todo o Império: "Grandes y 
fundamentales peligros amenazan a Milán, Flandes y Alemania. Y 
un golpe así será fatal para esta monarquía, pues, en caso de que 
experimentáramos una gran pérdida en uno de esos puntos, los demás 
seguirán el mismo camino, y después de Alemania caería Italia, 
después de Italia Flandes, luego las Indias, Nápoles y Sicilia"57 

• 

A conquista de Breda, em 1625, trouxe para os espaanhóis 
esperanças de uma reconquista definitiva de Holanda. A questão 
dos Países Baixos parecia estar com os dias contados. Porém, a 
Holanda respondeu com uma contra-ofensiva de longo alcance: 
em 1629, na mesma época que Raposo Tavares estava invandindo 
o Guairá, os navios holandeses se apossavam de oitenta toneladas 
de .,prata que vinham das Índias. Foi o desastre de Matanzas. A 
partir desse momento, parecia que a inciativa passara à Holanda 
e o Império espanhol fosse quem estivesse a ponto de sucumbir. 
não apenas se conquistou Pernambuco em 1630, mas também 
na Europa caiu Maastricht e Bruxelas ficou ameaçada. A França 
aproveitou a ocasião e também entrou em guerra contra a 

55 THOMAS, G., op. cit., Doe. nº 10. 
56 Citado por STRADLING, R.A., "Europa y el declive de la estructura 
imperial espaiíola, 1580-1720". Cátedra, Madrid, 1992, p. 98. 
57 ELLIOT, J.H., "El Conde-Duque de Olivares y la herencia de Felipe II", 
Valladolid, 1977. Apud STRADLING, R.A., op. cit., p.100. 
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Espanha. A campanha de 1636 em terras franceses foi um 
verdadeiro fracasso para os espanhóis. A estrela de Richellieu 
começava a subir. E foi nessa altura que o Pe. Montoya surgiu 
com seus libelos perante a Junta do "Consejo de Indias", 
advertindo que os holandeses, ajudados pelos cristãos novos e os 
paulistas, estavam às portas de Potosi. 

CONCLUSÃO 

Nos primeiros trinta anos da dominação espanhola no 
Brasil, a Casa de Áustria, traçara uma política colonizadora para 
o Brasil que, na Américfa'espanhola, demorara mais de oitenta 
anos para consolidar. Evidentemente, a experiência desses 
oitenta anos servira, e muito, para acelerar esse processo 
legislativo. 

' A sempre árdua tarefa teórico-jurídica de encontrar 
argumentos e teorias que fundamentassem solidamente os 
princípios jurídicos foram resolvidos pelos teólogos-juristas 
espanhóis, mas a solução prática e a aplicação desses princípios 
foi sendo resolvida de acordo com as circunstâncias brasileiras. 

À manifesta contradição entre liberdade e coerção, a Coroa 
responderá com a solução castelhana encontrada anos antes na 
América espanhola, porém, quando essa solução, de acordo com 
o parecer do Governador Geral D. Diogo de Menezes é prejudicial 
e pode levar ao colapso econômico, a Coroa não demora em 
remodelar o sistema, adotando as medidas oportunas, inclusive, 
para enfrentar os embates da Companhia de Jesus. 

Dessa maneira, a Coroa deixa uma saída jurídica para a 
renovação dos abusos e excessos que seriam cometidos, 
novamente, contra os indígenas. Abusos que provocariam o 
aumento das tensões entre colonos e jesuítas. Tensões das que 
a Coroa tinha já longa experiência nas suas possessões 
espanholas e que faziam parte do próprio plano colonizador 
castelhano. Afinal, uma das frases mais comuns da própria 
legislação castelhana era a necessidade de "ir com tiento" à hora 
da aplicação prática daqueles princípios teóricos normativos. 

Por outro lado, a Coroa que, desde 1611, não dera nenh11ma 
outra lei para tratar sobre a questão indígena, est r11 1do 
interessada em promover entradas e trilhar o caminho para o 
Potosi, acaba redigindo a lei de 1639 fechando definitivamente 
esse caminho, nomeando um bispo, um governador e um tribunal 
da Inquisição no Rio de Janeiro para controlar todo o sul do país 
e, principalmente, São Paulo e o porto de São Vicente. A lei não 
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entrou em vigor pelo simples fato de que, em meio à crise geral 
que a Coroa atravessava, teve de "optar", um ano depois, entre 
manter a união com os catalães ou com os portugueses. As forças 
já não eram mais suficientes para enfrentar todas as batalhas. 

A separação de Portugal da Coroa de Castela trouxe como 
consequência imediata que a Espanha se visse com os dois 
inimigos instalados bem nas suas costas. O perigo era real, tanto 
que a Holanda aproveitou a situação para efetuar dois ataques 
marítimos no Chile, em 1642 e 1643, apoiando-se nas costas 
brasileiras e contando com a ajuda de Portugal, que permitiu 
usar as bases da ilha da Madeira, o porto de São Vicente e a 
cidade de São Paulo58 • 

A mudança de política e de relações.entre Portugal 
e Holanda ajudaram de certa forma, a diminuir o perigo que os 
holandeses representavam para a Espanha. O descobrimento das 
"Minas Gerais" fez com que os paulistas deixassem de 
representar um perigo para as missões e para as minas de 
Castela. A Coroa de Castela, que tantos esforços realizara no 
começo da União para abrir o caminho desde São Paulo e São 
Vicente até o Peru teve de esforçar-se por fechá-lo para evitar 
que fossem os holandeses os que chegassem ao Potosi, centro 
vital das Índias de Castela e de todo o Império. A separação de 
Portugal, no ano seguinte à promulgação da lei, não só fechou o 
caminho, como tirou-o do controle castelhano. A partir desse 
momento, só restava a Castela , no lado do Atlântico, o porto de 
Buenos Aires, que só passaria a ter um papel de destaque com a 
mudança de dinastia, na época dos Bourbons. 

58 Na sua obra "Flandes indiano ... ", Gabriel GUARDA faz referência a 
um documento intitulado "Traducción en espati.ol del papel que se 
presentó al Consejo Privado, facilitando la sorpresa y fortificación de 
algunos puerto de América, con carta de Alonso Rancafio, de 24 de 
mayo", onde se pode ler um novo plano de ataque ao Chile e ao Peru, 
fazendo escala em São Paulo, contando com 1.180 marinheiros e 246 
peças de artilharia. O autor não consegue situar o ano, mas pode ser 
por volta de 1650. Cfr. op. cit.,p. 9. 
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